
Aumentodohorárioimplicaalteraçõeslegaisqueprevaleçamsobreoscontratos Para que a expansão do horário de
trabalho emmeia horapordia seja
imediata obrigatória e generaliza
daé necessárioque as alterações ao
Código do Trabalho determinem
que o acréscimo se impõe sobre o
que está definido nos contratos in
dividuais afirmamos especialistas
ouvidos pelo Negócios

É este o caminho que está a ser
seguido no caso da redução do pa
gamento de horas extraordinárias
naFunção Pública porexemplo A
proposta preliminar de Orçamen
to estabelece que o novo regime é
imperativo e que prevalece so
breos contratos de trabalho

No sector privado o problema
que existe é o de saber se a Consti
tuiçãoprotegeoscontratos afirma
Pedro FurtadoMartins da Sérvulo
Associados Mas amedidapode

ser apresentada como temporária
e excepcional acrescenta

O Governo ainda não explicou
como é que vai permitir a expan
são do horário de trabalho no sec

tor privado emmeia hora por dia
que foi anunciada na semanapas
sadapor Pedro Passos Coelho Em
causaestaráumaumento nãopago
do trabalhoque equivale aduasho
rasemeiaporsemanaou 16diaspor
ano Alei emvigor proíbe jornadas
superiores aoito horas de trabalho
ou quarenta semanais
Ainda é necessário definir a

operacionalização da medida
afirma António Saraiva ao Negó
cios O presidente da CIP entende
que paraque o aumentodohorário
tenha impacto sobre todas as em
presas incluindo asqueenfrentam
quebrasdeencomendas o regime
deverá ser flexível Por isso propõe
que o acréscimo de horário possa
alimentarumbancodehoras aque
asempresaspossam recorrerquan
do a produção aumenta
ACGTP e aUGT lembramque a

medida equivale a um corte de
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6 25 nos salários e temem que o
desemprego dispare Num contex
to recessivo a lógica será a seguin
te secadaempregadoproduzmais
e se não háencomendas entãopos
so dispensaralguns deles

Oito horas diárias desde 1919
A jornada diária de oito horas está
prevista desde 1919 lembrao espe
cialistaAntónioMonteiro Fernan
des Na altura porém as semanas
tinham48horasde trabalho Foi no

Governo de Cavaco Silva nos anos
90 que se estabeleceu um acordo
para a redução dohorário semanal
de 44para 40horas
AntónioMonteiro Fernandes

queem1995 comosecretáriode Es
tado deAntónio Guterres foi con
frontadocomaexigência 40horas
já discorda da decisão Oprofes
sor universitário lembra que não
háumaumento linearentre tempo
de trabalho eprodução argumen
ta Teme ainda que a medida gere
mais desemprego

CIP quer excepção
que permita corte
nos subsídios

OGoverno deve permitirque as empresas em
dificuldade possam

prescindir do pagamento do
subsídio de férias ou de Natal
defende a CIP Entendo que o
Governo deve dar às empresas essa
oportunidade se estiver em causa a
manutenção de postos de trabalho
num quadro legal transitório e
excepcional diz António Saraiva
ao Negócios A lei em vigor
estabelece que o pagamento dos
dois subsídios é obrigatório Ao que
o Negócios apurou na semana
passada o Governo não preparava
alterações neste sentido mas os
diplomas ainda não estão fechados
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